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A eleição de outubro de 2018 de Jair Bolsonaro, que se tornou o presidente do Brasil em 
1º de janeiro de 2019, sinaliza uma redução significativa da proteção tanto para o meio 
ambiente quanto para os direitos humanos [1]. A declaração de Bolsonaro durante a 
campanha de que ele retiraria o Brasil das Nações Unidas porque “É uma reunião de 
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comunistas, de gente que não t em qualquer compromisso com a América do Sul” 
foi mais tarde esclarecido como se referindo apenas à Comissão de Direitos Humanos 
da ONU [2].  

Seus ataques de campanha às restrições ambientais incluíam frequentes promessas de 
despir o poder de licenciamento do IBAMA e distribuir essa autoridade aos ministérios 
em cada área temática, como o Ministério de Minas e Energia no caso de barragens [3].  

Bolsonaro também prometeu abolir o Ministério do Meio Ambiente e transferir as suas 
funções para o Ministério da Agricultura [4], mas depois de assumir o cargo foi 
convencido pelos ruralistas proeminentes a manter o Ministério do Meio Ambiente para 
não provocar restrições aos países importadores de produtos agrícolas brasileiros [5]. 
No entanto, ele conseguiu o mesmo efeito transferindo as funções de fiscalização e 
controle do desmatamento para o Ministério da Agricultura [6], que é dirigido por uma 
ruralista conhecida como a “musa do veneno” por seu papel como congressista na 
defesa da remoção de restrições aos agrotóxicos [7].  

O Serviço Florestal Brasileiro também foi transferido do Ministério do Meio Ambiente 
para o Ministério da Agricultura [8]. O que restou do Ministério do Meio Ambiente foi 
neutralizado com a nomeação de um ruralista como ministro [9], e um chefe do IBAMA 
que quer que licenças ambientais sejam concedidas automaticamente preenchendo um 
formulário on-line [10].  

Outro movimento para neutralizar a aplicação das leis ambientais é uma mudança nas 
normas do Ministério do Meio Ambiente para responsabilizar os inspetores individuais 
financeiramente, caso que qualquer infração lavrada por eles for derrubada 
posteriormente, como por um recurso judicial; a medida é retroativa por cinco anos 
[11]. Nos meses que se seguiram à eleição de Bolsonaro, a frequência de ameaças e 
ataques aos inspetores do IBAMA e aos seus veículos aumentou muito [12]. 

As ONGs são um alvo particular de Bolsonaro, que prometeu expulsar organizações 
ambientais internacionais como o Greenpeace e o WWF [13]. Ele frequentemente pediu 
o fim dos “ativistas” [14]. Salles fez de um dos seus primeiros atos como ministro do 
Meio Ambiente uma suspensão de 90 dias de todos os projetos que o ministério havia 
contratado através de ONGs, após o que alguns poderiam ser reintegrados após uma 
avaliação de “pente fino” [15]. 

Os povos indígenas e suas terras têm sido importantes impedimentos à destruição de 
florestas e rios amazônicos por desmatamento e represas (por exemplo, [16]). Eles 
também são alvo de Bolsonaro, que caracterizou os povos indígenas como isolados em 
suas “reservas” como “animais em zoológicos” [17]. Durante sua campanha, Bolsonaro 
prometeu não permitir a demarcação de “um único centímetro” de terras indígenas 
adicionais [18].  

O presidente transferiu a responsabilidade pela demarcação de terras indígenas da 
FUNAI para o Ministério da Agricultura em um setor liderado por um ruralista [19]. O 
que resta da FUNAI foi transferido do Ministério da Justiça para o Ministério de 
Direitos Humanos, Família e Mulher, que é chefiado por Damares Regina Alves. A 
ministra é uma pastora que era funcionária da bancada evangélica, que foi um fator 
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crítico na eleição de Bolsonaro e que quer que as restrições sejam removidas do 
proselitismo em áreas indígenas [20]. Em 2009, a Atini-Voz Pela Vida, uma 
organização evangélica co-fundada por Damares Alves, foi denunciada por líderes 
indígenas à Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados pela adoção 
ilegal de crianças indígenas, e três casos contra a organização estão avançando nos 
tribunais [21, 22].  

Sergio Olímpio Gomes (conhecido como “Major Olímpio”), um importante apoiador de 
Bolsonaro que foi eleito senador pelo Estado de São Paulo, fez uma promessa de 
campanha de “vender” as terras indígenas do país [23]. As propostas legislativas dos 
partidários de Bolsonaro incluem tornar os povos indígenas “parceiros” em projetos 
hidrelétricos, oferecendo royalties aos líderes tribais em troca de apoio às barragens em 
seus territórios [24]. Todos esses desenvolvimentos acelerariam a construção das 
represas amazônicas planejadas no Brasil. O anúncio do plano “Barão do Rio Branco” 
em janeiro de 2019 sinaliza uma aceleração de projetos hidrelétricos na Amazônia, 
começando com o rio Trombetas [25, 26]). 

CONCLUSÕES 

Barragens na Amazônia brasileira provocam graves impactos sociais e ambientais e 
demonstraram um padrão de violação de direitos humanos. Considerações de justiça 
ambiental devem motivar um repensar desta estratégia de desenvolvimento, deslocando 
o foco do desenvolvimento para alternativas energéticas, tais como a redução da 
utilização de eletricidade, a cessação da exportação de energia na forma de alumínio e 
outras commodities eletro-intensivos, eliminação de desperdício e ineficiência e geração 
a partir de recursos solares eólicos.  

Injustiças provocadas por barragens existentes da Amazônia precisam ter prioridade em 
programas do governo, para reestabelecer os meios de subsistência e qualidade de vida 
das populações afetadas. 

Salvaguardas precisam ser reforçadas no desenvolvimento brasileiro e nos órgãos 
reguladores brasileiros e internacionais, e nas instituições financeiras, para evitar as 
injustiças ambientais ilustradas por barragens da Amazônia.[27] 
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